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Aos nove dias do mês de junho, do ano de dois mil e quatorze, às treze horas e trinta minutos, 

teve início no auditório da APA de Guapi-Mirim, a segunda reunião ordinária no ano do 

Conselho Gestor da APA de Guapi-Mirim e da ESEC da Guanabara. A reunião iniciou-se 

com Maurício Muniz, analista ambiental e chefe da APA de Guapi-Mirim, expondo a pauta 

da reunião, seguida da apresentação de todos os presentes. Foi então passada a versão final do 

vídeo sobre sustentabilidade e ordenamento pesqueiro na APA de Guapi-Mirim e na ESEC da 

Guanabara, produzido pelas UCs e financiado pela Petrobras, como condicionante da via 

UHOS de acesso de cargas especiais do Comperj. Após o vídeo, Maurício abriu um espaço 

para considerações e disse que serão passadas copias do vídeo a todos os membros do 

conselho, pedindo apoio em sua divulgação junto aos representados; cogitou a possibilidade 

de fazer apresentações do vídeo e tirar dúvidas de forma presencial. Adherbal, representante 

da Secretaria de Agricultura e Pesca de Magé, fez uma consideração quanto ao tamanho da 

malha rede de pesca, a fim de deixar ciente aos gestores das UCs a diferença apresentada na 

legislação ï malha de quarenta e cinco milímetros, e a da prática, pois a malha existente é de 

quarenta milímetros. Outro participante relatou sobre a diminuição dos caranguejos machos, e 

maior surgimento de fêmeas; Marcelo Vianna colocou que não há nenhum tipo de estudo ou 

dado conclusivo que comprove o fato, mas que isso é relatado por vários pescadores. 

Mauricio lembrou que o material que estava sendo exibido era o segundo produto informativo 

da condicionante, que o primeiro produto finalizado foi uma revista de passatempos para 

crianças, e que no momento estão no processo de criação de um material informativo. Juliana 

Fukuda, analista ambiental do ICMBio, apresentou como se pretende fazer esse material, em 

tamanho aproximado de A1, com uma ilustração grande da parte serrana, os manguezais e a 

Baía de Guanabara, e na parte de trás, as informações, só que com mais ilustração. 

Informações sobre o ICMBio, as unidades de conservação, as pessoas, um mapa, recursos 

naturais, fauna e flora. Juliana explicou que proposta seria de formar um grupo pequeno para 

auxiliar a terminar o material. Graça, da Guardiões do Mar e Christiane, da Famath, e 

Marcelo, da UFRJ, se ofereceram pra ajudar. Marcelo ofereceu-se de forma virtual, deixando 

em aberto que poderia comparecer pelo menos um dia no mês pessoalmente. Passando ao 

próximo ponto da reunião, Mauricio falou sobre as posses dos conselheiros, e explicou que 

saíram as portarias oficializando as representações, e explicou que são duas portarias devido à 

cobrança burocrática, mas que as representações são as mesmas. Em seguida, Graça, 

representante da Guardiões do Mar apresentou os resultados do Projeto Uçá. Ela falou que  o 

projeto abrangeu seis municípios: Maricá, Niterói, São Gonçalo, Itaboraí, Magé e 

Guapimirim, onde foram feitas atividades de educação ambiental, pesquisas na APA de 

Guapi-Mirim e na ESEC da Guanabara, recuperação de área degradada com reflorestamento e 

produção acadêmica. Ela explicou que nesse período foram capacitados estudantes e 

professores na área do ensino fundamental e médio, e que a meta, de vinte mil pessoas, foram 

superadas, e o total de pessoas atendidas foi de trinta e dois mil. Graça falou também sobre o 

trabalho de pesquisa e monitoramento do plâncton, zooplâncton, bentos, além da ação de 
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recuperação de área, dizendo que a meta de recuperação, que eram de sete hectares e meio ï 

7,5 ha ï foi superada, alcançando oito hectares e setenta ares ï 8,7 ha ï e  que nesse período 

mais de quatro mil mudas foram produzidas em viveiro. Graça também explicou sobre o 

incentivo à moeda verde, que consiste em um jogo para crianças, que é trocado por latinhas e 

garrafas pet, com cooperativas de diminuição de resíduos sólidos no meio ambiente. 

Continuando, ela explicou sobre a distribuição de quarenta mil folhetos informativos sobre 

educação ambiental, quinze mil livretos que estão na fase final de criação, e elaboração e 

sobre dois livros que estão na fase de confecção, oito mil cartilhas de educação ambiental para 

diferentes segmentos do ensino fundamental, médio e EJA. Para encerrar, Graça explicou que 

o termo de reciprocidade possibilitou que fosse feito um trabalho de remoção de resíduos 

sólidos de uma área de vinte e quatro hectares da ESEC da Guanabara, envolvendo catadores 

de caranguejo, e que foi um projeto piloto que está para ser posto em prática na época do 

defeso. Mauricio disse que o objetivo é continuar com a parceria, pois os resultados foram 

visíveis, e que já está sendo vista a viabilização da continuação de alguns projetos, e que o 

objetivo é limpar os dois mil hectares da ESEC da Guanabara, formar mais aquaviários e 

condutores de embarcações, além de fazer um seminário sobre a limpeza e recuperação de 

manguezal. Mauricio passou então à pauta sobre a região de Guaxindiba e a atuação do 

ICMBio na região. De forma breve, ele falou que a região é o limite da APA de Guapi-Mirim, 

e que a mesma sofre uma especulação grande, que por ter muito interesse de 

empreendimentos e bastante roceiros que ocupam o lugar e dizem que têm posse sobre o 

local, os sitiantes sofrem grande pressão para que aquela área torne-se parte do complexo 

industrial. Mauricio explicou que a área se tornou um ponto de conflito pois o plano de 

manejo da APA proíbe o crescimento urbano descontrolado, por outro lado ele permite a 

criação de gado e atividades agrícolas, e que por isso, sempre que se recebe um processo de 

urbanização da região, o pedido é negado, baseado no plano de manejo. Ele explicou também 

não compete ao ICMBio determinar a propriedade da terra, e sim sobre o uso da terra e 

quanto ao crescimento populacional desordenado, de acordo com o plano de manejo. 

Mauricio explicou que o ICMBio atua para evitar o crescimento populacional desordenado, 

realizando fiscalização diária, e que está sendo estabelecida parceira com a Emater de São 

Gonçalo para fomentar os sitiantes para que desenvolvam e qualifiquem sua produção, para 

que possam vender o produto, até entrando no circuito de produtos orgânica. Juliana explicou 

que a produção é em pequena escala, que os produtores não são organizados para a venda, 

então o intuito é ajudar, para que haja capacitações e maior valor agregado dos produtos. 

Klinton passou à próxima pauta: o acompanhamento das condicionantes do COMPERJ 

relacionada a reflorestamento. Ele iniciou dizendo que a Petrobras, como condicionante da 

implantação do COMPERJ, tem a obrigação de reflorestar aproximadamente cinco mil 

hectares na região, principalmente nas bacias dos rios Guapi-Macacu e Caceribu, e a que o 

ICMBio vem supervisionando isso, até mesmo porque grande parte dessas condicionantes foi 

imposta pelo ICMBio, e que isso foi também solicitado pelo Ministério Público Federal ao 

ICMBio. Ele colocou que as áreas que precisam ser reflorestadas foram divididas em duas 

partes: intramuros ï que fica dentro do complexo do COMPERJ ï e extramuros ï área externa 

ao COMPERJ e que deve ser feita nas bacias dos rios citados, com o intuito de proteger os 

recursos hídricos da região e criar uma barreira de áreas protegidas, possibilitando também 

estabelecer conexões entre áreas florestais. Klinton explicou que, dentre várias observações 

feitas, a principal foi que houve uma grande dificuldade do reflorestamento nas áreas 

extramuros, por conta dos proprietários de terras. Marcelo, da UFRJ, levantou a questão se 

somente o reflorestamento era uma condicionante, ou se também havia uma preocupação com 

a sobrevida. Klinton esclareceu que para cada área reflorestada, o COMPERJ é obrigado a 

criar um projeto executivo, e em cada uma dessas áreas deve ser apresentada a metodologia 

de como será feito o plantio, o tempo necessário de acompanhamento, a reposição que deve 

ser feita, entre tantas outras coisas, que isso faz parte do contrato que a Petrobras faz com a 
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empresa que ela contrata para fazer o reflorestamento de fato, e que quanto a isso, eles são 

rigorosos. Klinton mostrou no mapa os locais de reflorestamento, tanto intra quanto 

extramuros. Mauricio mostrou imagens da vistoria do reflorestamento intramuros. Houve 

abertura para perguntas, ninguém se manifestou. O último item da pauta foi sobre o 

acompanhamento das condicionantes do píer em Itaoca e da via UHOS; Mauricio explicou 

que não houve tempo para esse acompanhamento, e perguntou se alguém sabia sobre como 

havia sido a audiência no Ministério Público do Trabalho. Juan, da Copalisg, disse que a 

dragagem do rio estava suspensa, e disse também que havia um duto para levar o esgoto 

sanitário de Paquetá para ser tratado em São Gonçalo, que entretanto a obra estava embargada 

pelo Ministério Público. Mauricio disse que procuraria saber sobre a obra pois não estava a 

par desse assunto, que analisaria o empreendimento, se causa impacto ambiental ou social, 

que caso sim, que o ICMBio entraria no assunto. Voltando para o assunto principal, Mauricio 

falou sobre a obra da via UHOS, que deveria haver indenizações e compensações de 

pescadores e que a Petrobras alega que fez essas indenizações e compensações a um grupo de 

pescadores, e que foi questionada a dimensão disso, já que o grupo todo de pescadores foi 

impactado. Entretanto, a Petrobras nunca respondeu isso de forma clara, e o assunto foi parar 

no Ministério Público do Trabalho, e que tudo que é necessário já está em posse do 

procurador. Ele explicou também que na última reunião ficou acordado de tentar marcar uma 

reunião com um grupo na Petrobras, mas que a articulação necessária não pôde ser feita. 

Mauricio perguntou se  Alcino, da Associação de Pescadores e Escarnadeiras da Praia de São 

Gabriel,  tinha alguma informação. Alcino disse que teve uma reunião com um representante 

da Petrobras e que lá foi dito que quando a draga começasse a cavar, os pescadores 

começariam a receber. A draga cavou por trinta e cinco dias e parou, e segundo Alcino, os 

pescadores ï cerca de 350 pessoas ï começariam a receber no dia dez de junho, e que ainda 

há mais quarenta e cinco dias de escavações. Houve uma breve discussão sobre o assunto e 

Mauricio concluiu dizendo que o assunto compete ao Ministério do Trabalho, e que em sua 

visão, não há muito o que avançar discutindo sobre um assunto que não está mais nos 

domínios do ICMBio, mas que esse assunto seria constantemente trazido para as pautas da 

reunião para ser informado e tratado com todos. Juan perguntou quanto ao duto de esgoto 

sanitário de Paquetá a São Gonçalo, Mauricio expôs a proposta de tentar conseguir o 

licenciamento ambiental da obra junto ao órgão licenciador, solicitar as licenças e ver se tem 

impacto potencial nas unidades de conservação, e que caso tenha, poderia sim haver uma 

intervenção. Klinton retornou ao assunto da dragagem do píer, dizendo que um tempo atrás 

recebeu uma denúncia de um membro do Conselho dizendo que durante o processo de 

dragagem foi encontrada uma rocha no caminho, e que o plano era fazer a implosão submersa 

da rocha, e então o ICMBio entrou em contato com a Petrobras para averiguar a veracidade do 

relato. Klinton disse que a Petrobras respondeu de forma confusa, entretanto dando a entender 

que existe sim uma rocha, e que então a Petrobrás foi questionada quanto ao que pretende 

fazer com a rocha, uma vez que não existe autorização do órgão licenciador para implosão 

naquela área. Para concluir, Klinton mostrou o e-mail a todos os presentes, no qual a 

Petrobras diz que não usará nenhum método explosivo, porém não confirmou e não negou 

nada além disso. Alexandre, do Sindipesca, disse que teve contato com o sindicato dos 

mergulhadores, que efetuava a inspeção da rocha, e afirmou que ela está lá, e sua localidade é 

a três quilômetros da porção oeste da Baía de Guanabara, e que inclusive o duto foi colocado 

em cima da rocha. Alexandre questionou aos gestores das UCs se haveria uma fiscalização do 

ICMBio quanto à dragagem, do impacto que a ação causa, e se haveria algum tipo de 

monitoramento de material retirado. Mauricio explicou que certamente haverá o 

monitoramento, e que há condicionantes para esse tipo de monitoramento. Alexandre 

explicitou que pode ocorrer contaminação, desaparecimento, afugentamento, e mortandade de 

algumas espécies dentro da APA, e perguntou se além do monitoramento, caso fosse 

constatado isso, haveria alguma intervenção. Mauricio respondeu que é fato que alguma 
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liberação de contaminantes acontecerá, mas que entretanto esse tipo de contaminação já é um 

problema crônico da Baía de Guanabara, mas que deve ser tentado estabelecer um limite ao o 

que normalmente esse grupo de pescado está sendo submetido, e que na época do ano quando 

houve essa dragagem, deve haver um tentativa de correlacionamento com esse dado, que isso 

é possível de se fazer, e que sempre estão recebendo esses relatórios, mas que até hoje não 

houve nenhum grande pico de alteração, que na maior parte do tempo o pescado está dentro 

dos limites adequados para consumo. Marcelo, da UFRJ, precisou se ausentar antes do 

término da reunião, mas salientou que com a dragagem não há somente o problema de 

contaminação, mas também o de deslocamento de sedimento, que causa alteração da biota, 

que pode mudar a composição do pescado. Juliana sugeriu que houvesse apresentação de 

dados relacionados ao assunto na próxima reunião. Seguindo para o encerramento da reunião, 

Mauricio e Juliana deram informes: a III Semana de Oficinas Ambientais, ocorrida de vinte e 

oito de julho a primeiro de agosto, que contou com a participação de cerca de duzentas e  

cinquenta pessoas e dez oficinas, paralelamente à Mostra do Circuito Tela Verde; eventos 

comemorativos aos trinta anos da APA de Guapi-Mirim, na própria sede em novembro e há 

um projeto para um evento maior no Jardim Botânico, em dois mil e quinze; o Núcleo de 

Gestão Integrada da APA de Guapi-Mirim e da ESEC da Guanabara foi um dos cinco 

melhores trabalhos do Prêmio de Inovação na Gestão do ICMBio, pela apresentação do 

funcionamento do próprio NGI e do Fundo Guanabara; implementação de monitoramento 

com armadilhas fotográficas, que possibilitou a que um grupo que fosse preso caçando dentro 

da APA, e foram mostradas fotos; tem-se discutido a implementação Parque Natural 

Municipal das Águas de Guapimirim junto ao Inea e Prefeitura de Guapimirim. Após os 

informes, Mauricio perguntou se alguém gostaria de se manifestar, ao qual não houve 

resposta. Foram entregues os termos de posse aos conselheiros. Foram apresentados os novos 

logotipos da APA de Guapi-Mirim e da ESEC da Guanabara, pelos quais foi enaltecido e 

agradecido o trabalho voluntário realizado pela designer Angela Meurer, e uma foto dela foi 

projetada. Foi feito o descerramento da placa na entrada da sede, com os novos logotipos. 

Mauricio e Klinton agradeceram a participação de todos e a reunião foi encerrada às dezessete 

horas, tendo sido lavrada esta ata, com destaque aos encaminhamentos dessa reunião, que 

segue por nós assinada, e à qual segue anexa a lista de presença. 
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